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AVISO DE DISPENSA DE LICITACAO 
DISPENSA DE LICITACAO N° 2025.04.02.01- CMA 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Altaneira’CE, realizará Dispensa de Licitagdo em razão do 
VALOR, com critério de julgamento (MENOR PRECO GLOBAL), na hipétese do artigo 75, inciso 
11, nos termos da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021 e demais legislagdes aplicaveis. 

DA FORMALIZACAO DE CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS 
E-mail: contato@altaneira.ce.leg.br 

1-DO OBJETO 

1. objeto do presente procedimento administrativo é a escolha da proposta mais vantajosa visando 
Contrasacdo de empresa especializada para a prestagdo dos servigos de assessoria na área de controle 

interno junto a Camara Municipal de Altaneira/CE, conforme condigdes, quantidades e exigéncias 
estabelecidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos. 

2- DA PARTICIPACAO NA DISPENSA 
2.1 - Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja compativel 
com o objeto desta contratagdo, regularmente estabelecidos no País, que satisfagam todas as exigéncias, 

especificagdes e normas contidas neste Aviso de Dispensa de Licita~¢c e seus Anexos. 

2.2 - Será concedido tratamento favorecido para as pessoas juridicas, enquadradas como microempresas 

e empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 

2.3 - Não poderão participar desta dispensa de licitagdo os fornecedores: 
2.3.1 - que ndo atendam as condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos; 

2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citagdo e responder administrativa ou judicialmente; 
2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedagdes: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a 

contratação versar sobre obra, servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) emp:sa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboragdo do projeto bésico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou 

subcontratado, quando a contratagdo versar sobre obra, servigos ou fornecimento de bens a ela 

necessarios; 

c) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratagdo, impossibilitada de contratar em 
decorréncia de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnics, comercial, econémica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente pablico que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagdo do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condigdes andlogas as de escravo ou por contratagdo de adolescentes nos casos 

vedados pela legislagdo trabalhista. 
2.3.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdmico. 

2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alinea “c” também ao fornecedor que atue em substituigdo a outra 

pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sango a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor; 
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Visto 

2.3.4 - Organizagdes de Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condi 
(Acórdão n º 746/2014-TCU-Plenario); e 

2.4 - Poderão participar exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularmente 
estabelecidas no País, que atuem no ramo pertinente ao objeto licitado e que satisfaçam todas as 

exigências, especificações e normas contidas no Termo de Referência em anexo. 
2.4.1 - Os critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratamento diferenciado e simplificado 
destinado às microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. nº 48, inciso I da Lei 

Complementar nº 123/2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014, aplicado, na 

oportunidade, em conformidade cor: o Art. 4º, da Lei 14.133/21. 

3 - DO INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA 

3.1 - O fornecedor interessado em participar deste procedimento deverá apresentar a sua proposta de 
preços, na forma deste item. 

3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa de Licitação, encaminhará, 

através do e-mailcontato@altaneira.ce.leg.br, a proposta de preços, com a descrição do objeto e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para recebimento. 

3.2.1 - As propostas de preços poderão ser enviadas até o dia 07 de abril de 2025, após esse prazo, o 
processo estará encerrado para o recebimento de novos orçamentos, após esse prazo, o processo estará 
encerrado para o recebimento de novos orçamentos, de maneira que a Câmara Municipal de 
Altaneira/CE,garanta o andamento do processo de contratação. 

3.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 
3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços ou na entrega do produto. 

3.4.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta serão de cxclusive responsabilidade do fornecedor, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

3.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa de 
Licitação, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços/fornecer os produtos nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas º utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

4- DO RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
4.1 - O Agente de Contratação e sua equipe de apoio, se for o caso, iniciará os trabalhos, recepcionando 

as PROPOSTAS DE PREÇOS enviadas através do e-mail indicado no item 3.2 deste instrumento. 

4.2 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido, haverá o seu encerramento, com o 
ordenamento e divulgação dos valores, em ordem crescente de classificação. 

4.2.1 - O encerramento do recebimento das propostas ocorrerá de forma automática ao final da data 
indicada, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. , 

5 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

5.2 - Encerrada a fase de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. " , 

5.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 
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5.3.1 - Neste caso, serd encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
prego, para que seja obtida melhor proposta com prece compativel ao estimado pela Administragdo. 

5.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores ¢lassificados, respeitada a ordem de 

classificagdo, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razio de 

sua proposta permanecer acima do prego méximo definido para a contratagao. 

5.4 - O prazo de validade da proposta não sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentagdo. 

5.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1 - contiver vicios insanaveis; 

5.5.2 - não obedecer as especificagdes técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa de Licitação ou 

em Seus anexos; 

5.5.3 - apresentar pregos inexequiveis ou permanecerem acima do prego máximo definido para a 

contratação; 

5.5.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Dispensa de Licitação ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.6 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. : 

5.7 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. À 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Administração, desde que não haja 
majoração do preço. 

5.7.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 

5.8 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.9 - Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, 
na ordem de classificação. 

5.10 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Dispensa de Licitação. 

6- DA HABILITAÇÃO 
6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem 
classificado, conforme a seguir: 

PESSOA JURÍDICA 
6.1.1 - Habilitação Jurídica 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta 

Comercial da sede do Licitante; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em 

exercicio; 

d) Dec:2to de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

Pais, e ato de registro ou autorizagdo para funcionamento expedido pelo érgdo competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

6.1.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ; 

b) Prova de inscrigdo no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramc de stividade « compativel com o objeto contratual; 

W I n —— 

Rua Pe. Luiz Antonio, 389, Centro - CNPJ 12.466.553/0001-13 



em Camara Municipal Gabinete 

B Itaneira Presidénc 
www.altaneira.ce.leg.br 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS; 

h) Prova de regularidade perante a Justiga do Trabalho. 

6.1.3 - Qualificagio Econdmico-Financeira 

a) Certiddo negativa de feitos sobre faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

6.1.4 - Qualificação Técnica 

a) - Comprovagdo de aptiddo para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas, 

quantidades e prazos com o objeto da licitagdo, sendo esta feita mediante a apresentagdo de atestado (s) 

fornecido (s) por pessoa(s) juridica(s) de direito pablico ou privado. 

a.l - Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o ordenador de despesas, podera 

promo ver diligéncia junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade dos Atestados de Capacidade 

Técnica em questão, e: 

I) - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 

II) - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à Assessoria 

Juridica da Camara Municipal para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, 
aplicadas as sangdes administrativas cabiveis, conforme a legislagdo vigente. 
b) Comprovagio de licenga da Agéncia Nacional de Telecomunicagdes - ANATEL. 

6.1.5 - Declaragdes 

a) Declaragdo de que suas propostas econdémicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituigdo Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra legais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas; 
b) Declaragdo emitida pela licitante de que ndo possui em seu quadro de pessoal, empregados menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 

XXXIII, do Art. 7° da Constituição Federal; 

c) Declaragdo de que cuinpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para 

reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 
d) Declaragdo de que atendem aos requisitos de habilitação, e que respondera pela veracidade das 
informagdes prestadas, na forma da lei. 

6.1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econdmico, os documentos de habilitagdo deverão ser 
apresentados em seu préprio nome. Não serd aceita documentagdo referente a outra empresa, ainda que 

integrante do mesmo grupo econô:nico. 
6.1.7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no préprio documento, da mesma 
forma que ndo conste previsdo em legislagdo especifica, os referidos deverdo ter sido emitidos há, no 

maximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização da contratagdo ou, se emitidos por prazo 

indeterminado, conforme legislagdo do órgão expedidor. 
6.1.7.1 - Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovagdes de 

inscrigdes. 

6.2 - Como condição prévia ao exame da documentagdo de habilitagdo do fornecedor detentor da 

proposta classificada primeiro lugar, sera verificado o eventual descumprimento das condigdes de 

participagdo, especialmente quanto & existéncia de sanção que impega a participagdo no certame ou a 

futura contratagdo, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 
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a) Consulta Consolidada da Pessoa Juridica, emitido via internet no sitio do https://certidoes- 

apf.apps.tcu.gov.br 
6.2.1 - Constatada a existéncia de sanção, o fornecedor seré reputado inabilitado, por ndo atendimento a 

condição de participagdo. 
6.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagio complementares, necessérios à 

confirmagdo daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitagdo e já apresentados, o fornecedor 

serd convocado a encaminhé-los, em formato digital, ap6s solicitagio da Administragdo, sob pena de 

inabilitação. : 

6.4 - É facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual. 

6.5 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa 
de Licitação. 

6.5.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7- DA CONTRATAÇÃO 
7.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Dispensa de Licitação. 

7.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo, mediante correspondência por meio 

eletrônico (e-mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data 
de seu recebimento. 
7.2.1.1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela 
Administração. 
7.2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicátário e aceita pela Administração. 
7.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, 

implica no reconhecimento de que: 
7.3.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3.2- A contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa de Licitação 

€ Seus anexos. 
7.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 
Lei. 
7.4 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

8- DAS SANÇÕES 
8.1 - Serão consideradas infrações administrativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, garantida a prévia e ampla defesa. 

8.2 - O fornecedor que zometer quaisquer das infrações discriminadas no art. 155 mencionado no item 

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a) Adverténcia, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justificar a imposi¢do de 

penalidade mais grave; 

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer infração dos incisos I ao XI do referido art. 155; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administragdo Publica direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sangdo, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, nos casos dos incisos II ao 

VII do citado artigo 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedird o responsavel de licitar ou 
contratar no &mbito da Administragdo Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos VIII ao XI do referido artigo 

155, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

8.3 - Na aplicagdo das sangdes serdo considerados: 

8.3.1 - A natureza e a gravidade da infragdo cometida; 

8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3 - As circunstancias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administragdo Pública; 
8.3.5 - A implantagdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes 

dos órgãos de controle. 

8.4 - Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administragio ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferenga 
será descontada da garantia prestada, quando houver, nu será cobrada judicialmente. 
8.5 - A aplicação das sanções previstas neste documento, não exclui, em hipétese alguma, a obrigagdo 
de reparagdo integral do dano causado & Administragdo Pública. 

8.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangdes. 

9 - DAS DISPOSICOES GERAIS 
9.1 - O procedimento será divulgado no Site Oficial da Câmara Municipal de Altaneira/CE- 
(www.altaneira.ce.leg.br)e no Di4rio Oficial dos Municipios do Estado do Ceará — APRECE. 
9.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a administragdo podera: 

9.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa de Licitagdo com uma nova data; 
9.2.2 - Valer-se, para a contratagdo, de proposta obtida na pesquisa de pregos que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores pregos, sempre que possivel, e desde que 
atendidas as condigdes de habilitação exigidas. 
9.2.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação ser4 operacionalizada fora deste procedimento. 
9.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequagdo das propostas ou da documentagdo de habilitagéo, 
conforme o caso. 
9.3 - As providéncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderdo ser utilizadas se ndo houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
9.4 - Havendo a necessidade de realizagdo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
ndo conste neste Aviso de Dispensa de Licitagdo, devera ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administragdo na respectiva notificagdo. 
9.5 - Cabera ao fornecedor acompanhar as operagdes, ficando responsével pelo 6nus decorrente da perda 

do negécio diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pela Administragdo ou de sua 

desconexdo. 

9.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizagdo do 

certame na data marcada, a sessão serd automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horério anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicagio em 

contrario. 
9.7 - Os horários estabelecidos na divulgagio deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horério de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

s 
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9.8 - No julgamento das propostas e da habilitagéo, a Administragdo poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficicia para fins de 

habilitação e classificagdo. 

9.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitagdo serdo sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da 

Administragdo, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratag&o. 
9.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparagdo e apresentagdo de suas propostas e a 

Administragio ndo serd, em nenhum caso, responsdvel por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.11 - Em caso de divergéncia entre disposi¢des deste Aviso de Dispensa de Licitação e de seus anexos 
ou demais pegas que compdem o processo, prevalecerd as deste Aviso. 
9.12 - Da(s) sessão(ões) publica(s) será(ão) divulgada(s) a(s) Ata(s). 

9.13 - Os casos omissos serdo resolvidos pela Administragio Municipal, nos termos da legislação 

pertinente. 
9.14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questdes judiciais resultantes deste Aviso de 
Dispensa de Licitação será o da Comarca de Altaneira/CE. 

10 - DOS ANEXOS 
10.1 - Integram este Aviso de Dispensa de Licitagdo, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referéncia 
ANEXO II - Modelo da Proposta de Pregos 

ANEXO III - Modelo de Declaragdes 
ANEXO IV - Minuta do Contrato. 

Altaneira/CE, 02 de abril de 2025. 

Valmir de Sousa Brasil 
Presidente e Ordenador de Despesas 
Câmara Municipal de Altaneira/CE 

Rua Pe. Luiz Antonio, 3.;9, Centro - CNPJ 12.466.553/0001-13



/2m 

em Câmara Municipal 

8 Altaneira 
WWW altanelm ce.leg.br 

ANEXO1 

TERMO DE REFERENCIA 

s 
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TERMO DE REFERENCIA 

1-DO OBJETO E DAS CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO 

1.1 - Contratagdo de empresa para prestagdo dos servigos de assessoria especializada na área de 

controle interno junto à da Câmara Municipal de Altaneira/CE, conforme condigdes e exigéncias 

estabelecidas neste instrumento, segundo as descrigdes do quadro abaixo: 

Item Especificagio Unid. | Quant. | Valor Unitirio | Valor Total 

01 servigos de assessoria especializada na 4rea de controle | Més 12 5.166,02 61.992,24 

| interno junto à da Câmara Municipal de Altaneira/CE 
Total 61.992,24 

1.2 - O futuro Contrato terá vigéncia de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 
1.3 - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de pregos, com objetivo de identificar os 

pregos praticados no mercado no perfodo da contratacZo. Para +anto, buscou-se atender ao disposto 

na Instrução Normativa da SEGES nº 65/2021, a qual versa sobrc o procedimento administrativo 

para a realizagio de pesquisa de pregos, resultando em um prego estimado de RS 61.992.24 

(sessenta e um mil reais, novecentos e noventa e dois reais e vinte e quatro centavos) obtidos 
através do MENOR PRECO dentre eles, conforme mapa comparativo de pregos anexado aos autos 

do processo. 
1.4 - Para dar inicio ao presente processo administrativo, a Câmara Municipal de Altaneira/CE, 
através do Setor Competente, procedeu a cotagdo de pregos obtendo o valor estimado para 

contratagdo. 

1.5 - Os valores estimados da futura contratagdo direta estdo compativeis com os valores praticados 

pelo mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21. 
1.6 - Dado que o(s) servigo(s) pretendido(s) possui(em) a natureza de servigo comum, uma vez que 

os padrdes de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificagdes usuais de mercado, poderá(ão) ser fornecido(s) por meio de Pregdo, conforme 
disposto no Art. 29 da Lei Federal nº 14.133/2021, entretanto, ainda que não haja legalmente um 

valor minimo para a realizagdo de Pregdo, no caso presente, o baixo valor da contratagdo e a 
economicidade processual, enseiam que a contrategio se dº por Dispensa de Licitagdo com 

fundamento no inciso II do caput do Art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 (grifamos): 

Art. 75. É dispensivel a licitação: 

II - Para contratagio que envolva valores 
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 

no caso de outros servicos e compras - 
(atualizado pelo Decreto nº 12.343, de 30 de 

dezembro de 2024). 

1.7 - Assim, visto que a presente contratagdo se enquadra nos moldes do contido no artigo 75, II da 

Lei Federal n° 14.133/2021 (atualizado pelo Decreto n° 12.343, de 30 de dezembro de 2024), 

devido ao baixo valor e ao bem da economia processual, a presente contratagdo se dard por 

Dispensa de Licitagdo. 

1.8 - A Proposta de pregos podera ser anexada/apresentada conforme modelo constante no Anexo 

I, na forma e no conteúdo das exigéncias do Aviso d= Dispensa de Licitagdo e seus Anexos. 

2 - DA FUNDAMENTACAO E DA DESCRICAO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATACAO CONTRATACAO = @ @ @ @ = 
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2.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso II do Artigo 75 da Lei Federal 

14.133/2021 e na Resolugdo 001/2023 da Camara Municipal de Altaneira/CE, enquadrando-se, 

como dispensa de licitagdo, com limite de valor. 

2.2 - Sera considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor 

global cotado para a prestagdo dos servigos. i 

2.3 - O presente caso será precedido de divulgagdo do aviso da dispensa de licitagdo em sitio 

eletrdnico oficial, pelo prazo minimo de 03 (trés) dias úteis, com a especificagdo do objeto 

pretendido e com a manifestagdo de interesse da Administragio em obter propostas adicionais de 

eventuais_interessados, inclusive das empresas que já apresentaram orgamentos, se for o caso, 

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, nos termos do art. 75, $ 3° da Lei n. 

14.133/2021. 

2.4 - A assessoria especializada na 4rea de controle interno trabalhando junto a Administragdo, 

orientando e ajudando no direcionamento de suas agdes, compreende uma relevante ferramenta, 

pois é nma forma de controle preventivo, detectivo e corretivo, que deve ser operado com todo rigor 

e independéncia, a fim de cumprir as finalidades a que se propde. Na sociedade atual, há uma 

exigéncia cada vez mais ampla e uma elevada preocupagdo relacionada aos aspectos que tangem a 

existéncia de um controle mais eficiente nas Administragdes Publicas, para isso se faz necessirio 

contratar um servigo de assessoria para efetivagdo destes servigos, visando cumprir cumprindo 

assim as exigéncias das legislagdes vigentes. 

3 - DA DESCRICAO DA SOLUCAO 
3.1 - A descrigdo da solugdo como um todo abrange a prestagdo de prestagdo dos servigos de 

assessoria especializada na área de controle interno junto à Câmara Municipal de Altaneira/CE. 
3.2 - Ao se debrugar sobre as alternativas existentes, ponderando-se os encargos de cada das 
medidas, entende-se como formato mais apropriado o apresentado por este Termo de Referéncia. 

3.3 - A contratagdo descrita, que mesmo com o continuo esforgo de sempre buscar otimizagdo dos 
processos de trabalho descritos no Objeto deste Termo de referéncia, ¢ essencial pela necessidade 

da devida efetivagio das agdes para suprir demanda especifica na contratagdo de servigos de 
assessoria e consultoria técnica na 4rea para o aprimoramento e fortalecimento da atuagdo 

administrativa, considerada oportuna e imprescindivel à boa gestio governamental, bem como 
relevante medida de interesse público e, ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 
continuadas para a promogdo de atividades pertinentes, visando à maximizagdo dos recursos 

humanos e financeiros no 4mbito da Camara Municipal de Altaneira/CE. 
3.4 - As medidas exigem dos entes municipais a necessidade contarem com o necessario 
assessoramento e se for o caso, apoio administrativo para orientar os servidores municipais sobre 

aspectos relevantes ao regular andamento das atividades pertinentes aos sistemas de controle 

interno, de forma a prestar o devido acompanhamento das agdes. 

4- DA JUSTIFICATIVA PARA O NAO PARCELAMENTO DA SOLUCAO 

4.1 - A opção pelo não parcelamento do objeto se deve aos seguintes motivos: 

4.1.1 - O objeto contratual é continuo e indivisível, sendo mais vantajosa a contratagdo do ponto de 

vista da eficiéncia técnica, em virtude da possibilidade de concentragdo de responsabilidade pela 

fiscalizagdo adequada dos servigos em uma só empresa, permitindo melhores resultados. Além 

disso, os servigos que se pretende sdo relacionados entre si e usualmente executados por uma Gnica 

empresa, o que leva a conclusdo de que a concentragdo do objeto por prego global não ocasionara 

restrigdo à competitividade buscada na contratagéo. 

4.1.2 - Fundamentagdo: Justificativas para o parcelamento ou ndo da solução (art. 9°, inciso VII da 

IN SEGES N° 58/2022). Devendo ser identificado se o objeto é composto por itens divisiveis ou 

não, de acordo com suas caracteristicas técnicas e peculiaridades de comercializagdo no mercado, 
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importante informagdo para decisdo acerca do critério de adjudicagdo do objeto (por item, por 
grupos ou global). Jurisprudéncia consolidada conforme Sumula TCU 247/2004. 
4.2 - Adjudicagdo será por prego global, e o parcelamento ndo serd adotado por se tratar de 

contratagdo direta por Dispensa de Licitagdo, em relação à comercializagio do servigo, Contratação 
Direta - Lei 14.133/2021, está contratagdo diz respeito a servigos de natureza indivisivel, ficando 

justificado o não parcelamento da solução. 

5 - DA CLASSIFICACAO DOS SERVICOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATACAO 

5.1 - O objeto da contratagio tem a natureza de servigo comum, uma vez que os padrdes de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificagdes 
usuais de mercado, nos termos do inciso XIII do art. 6° da Lei nº 14.133/2021. 

5.2 - Devido aos valores da contratagdo, o objeto poderá ser contratado mediante dispensa de 
licitagdo com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

5.3 - Tendo em vista o caréter continuo dos servigos a serem prestados, conforme o enquadramento 
efetuado no item 5.2, o prazo de vigéncia da contratagdo sera de 12 (doze) meses contados da 

assinatura, prorrogéavel na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 
5.4 - Sustentabilidade: Atender as exigéncias determinadas pelo Guia Nacional de Contratagdes 

Sustentaveis. 
5.5 - A Contratada deverá estar com todas as suas obrigagdes trabalhistas e fiscais regulares de 
acordo com as normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estadual e Municipal. 
5.6 - Não será admitida a subcontratagdo do objeto contratual. 
5.7 - Não havera exigéncia de garantia contratual da execugao. 

6 - DO MODELO DE EXECUCAO CONTRATUAL E DO DETALHAMENTO DO 

OBJETO 

6.1 - O Inicio da execugdo do objeto sera após assinatura do contrato/ordem de servigo. 

6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condiges e prazo fixados pela CONTRATANTE, 
assim como a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer >umprir a legislagdo aplicavel e a 

favorecer e garantir a qualidade do objeto, conforme detalhamento dos servigos especificados abaixo: 

Detalhamento dos Servigos 
A empresa contratada para a Prestação de prestação dos servigos de assessoria especializada na area de 
controle interno junto à Camara Municipal de Altaneira/CE, será responsavel pelas seguintes atividades: 
- Acompanhar, em conjunto com o setor responsavel, as atividades de processamento de dados em 
sistema de controle de combustivel, por veiculo, consumo e quilometragem e emissé&o de relatérios. 
- Assessorar o órgão competente a organizar e operacionalizar o sistema de controle patrimonial, inclusive 
quanto à existéncia e localização fisica dos bens, orientagéo e acompanhamento quanto a elaboragéo de 
inventario fisico-anual de bens méveis e imóveis, langamentos das entradas de bens patrimoniais 
adquiriaos, tombamento dos bens patrimoniais através de plaguetas numeradas, langamentos de 
depreciag&o e baixa de bens patrimoniais e atualização do livro de registro patrimonial. 
- Assessorar o 6rgdo competente a organizar e operacionalizar o sistema de controle de materiais e 
mercadorias, bem como os servigos em andamento e os demais necessarios ao perfeito atendimento das 
normas do TCE/CE. 
- Acompanhamento dirio por profissional técnico com experiéncia na área de controle interno, no controle 
de qualidade dos dados informados nos sistemas e nas fiscalizagdes. 
- Orientação e acompanhamento quanto aos langamentos das entradas dos bens de consumo para 

controle de estoque e saidas de bens consumiveis, coritrole informatizado de estoque por produto. 

- Orientação e acompanhamentc quanto aos controles, acompanhamento e langamentos de doagdes, 

cadastro e controle por representante de comunidades, localidades e beneficiarios de doações.. 

- Executar e acompanhar os servicos de assessoria e consultoria técnica, no acompanhamento dos 

procedimentos de controle interno, com o padrão de qualidade, permanecendo o acompanhamento por 

parte da contratada para dar orientag&o técnica, por meio de: 

- Prestadores de servigos da empresa contratada à disposição da Camara Municipal e seus entes. 

- Atendimentos e visitas emergenciais, sempre que for necessario. 
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- Atendimento aos servidores da Camara na sede da empresa contratada, para orientagdes técnicas 

especificas, produgéo de trabalhos especiais, orientações e consultorias. 

- Resposta de consultas por telefone, diretas e por meic nos sistemas de comunicagao disponiveis, como: 

e-mail, telefone e "on-line". 

DE FORMA PRESENCIAL: A carga horária presencial refere-se a prestação de servicos de forma 

presencial no local indicado pela Contratante, com carga horária minima de 18 (dezoito) horas por 

semana. 
DE FORMA NAO PRESENCIAL: A carga horaria não presencial refere-se a demanda consultiva prestada 

por escrito através de correio eletrdnico (e-mail), de forma convencional via Consulta Escrita formalizada, 

via telefone, chat de mensagem, WhatsApp, ou outro recurso de tecnologia da comunicação e informagéo, 

que serd ilimitada e em tempo integral. 

7 - DG MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cléusulas avengadas 

e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua 

inexecução total ou parcial. 
7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensdo do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias 

mediante simples apostila. 
7.3 - As comunicagdes entre o 6rgdo ou entidade = a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim. 
7.4 - O órgão ou entidade podera convocar representante da empresa para adoção de providéncias 

que devam ser cumpridas de imediato 
7.5 - A execução do contrato devera ser acompannada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
7.6 - O fiscal do contrato acompanharé a execugdo do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administraggo. 
7.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias 
relacionadas a execução do mesmo, com a descrição do que for necessario para a regularizagio das 

faltas ou dos defeitos observados. 
7.6.2 - Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira notificações 

para a correção da execugdo do contrato, determinando prazo para o feito. 
7.6.3 - O fiscal informaré ao gestor do contrato, em tempo hébil, a situagdo que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessérias e 

saneadoras, se for o caso. 

7.6.4 - No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal comunicard o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.7 - O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de 

todas as ocorréncias relacionadas a execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 

0 caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. 

7.8 - O fiscal do contrato verificard a manutengdo das condigdes de habilitagdo da contratada, 

acompanhar4 o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso necessario. 

7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal do contrato atuard 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia. 

7.9 - O gestor do contrato coordenaré a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo 

do contrato, contendo todos os registros formais da execugdo no histérico de gerenciamento, a 

exemplo da ordem de servigo/compra, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogagdes 
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contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequagdes do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.9.1 - O gestor do contrato acompanhara a manutengo das condigdes de habilitagdo da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidagdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. 
7.9.2 - O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliação realizada pelos fiscais, 
quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho 
na execugdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes. 
7.9.3 - O gestor do contrato tomaré providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de 
responsabilizagdo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme 

0 caso. 
7.10 - O fiscal do contrato comunicaré ao gestor do contrato, em tempo hébil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovago ou prorrogago contratual. 
7.11 - A contratada deverd manter preposto aceito pela Administragio para representi-la na 
execugdo do contrato. 
7.11.1 - A indicagdo ou a manutenção do preposto da empresa poderé ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da 

atividade. 

8 - DO PAGAMENTO 

8.1 - Preço 
8.1.1 - O valor mensal estimado para a contratação é de R$ 5.166,02 (cinco mil cento e sessenta e 

seis reais e dois centavos ), totalizando o valor global de R$ 61.992,24 (sessenta e um mil reais, 

novecentos e noventa e dois reais e vinte e quatro centavos). 
8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 
8.2 - Forma de Pagamento 
8.2.1 - O pagamento será realizado mensalmente, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela contratada. 
8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

8.3 - Prazo de Pagamento 
8.3.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 
8.4 - Condições de Pagamento 
8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento. 

8.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execugdo do contrato; 

¢) o valor a pagar; e 
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f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis. 

8.4.3 - Havendo euo na apieseniagdo da Nota TiscalTatura, ou ciicunsiaucia que impéça a 
liquidagdo da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que a contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovagdo da 
regularização da situagdo, ndo acarretando qualquer dnus para a contratante; 

8.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagdo da 
regularidade fiscal. constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrénicos 

oficiais ou a documentagdo mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

8.4.5 - Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administragdo deverá 
realizar consulta para: 

a) verificar a manutengéo das condigdes de habilitag@o exigidas na contratagio; 

b) identificar possivel razão que impeça a participagdo em licitagdo, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas. 

8.4.6 - Constatando-se a situagdo de irregularidade da contratada, serd providenciada sua 

notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a 

critério da contratante. 
8.4.7 - Não havendo .»sumnzaçao Ou sendo a defesa consideiada linpiocedeiite, a contratante 
deverd comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a 

inadimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.4.8 - Persistindo a irregularidade. a contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente. assegurada a contratada a ampla 
defesa. 
8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisdo do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

8.4.10 - Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislagdo aplicavel. 

8.4.10.1 - Independeniemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo 

retidos na fonte os percentuais estabeiecidos na iegisiação vigente. 

8.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, ndo sofrerá a retengdo tributdria quanto aos impostos e 

contribuigdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a 

apresentagio de comprovagio, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributério favorecido previsto na referida Lei Complementar, 

9 - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela Contratada, de acordo com o 

futuro contrato; 

9.2 - Fornecer por escrito as informagdes necessarias para o desenvoivimento dos servigos objeto do 
futuro contrato; 

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢des verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas 
expensas; 
94 - Acompanhar e ficcalizar a execnção do futura contrata e o N|mnr|m»~ntn das r\hmom‘*ogc nela 

Contratada; 

9.5 - Comunicar a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da 

execugdo do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execugdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei nº 

14.133/2021; 
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9.6 - Efetuar o pagamento & Contratada do valor correspondente ao fornecimento do obj 

prazo, forma ¢ condigdes estabelecidos nesie Teiimo de Refeiência ¢ i1o futuro Contiaiv, 
9.7 - Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato; 

9.8 - Cientificar o Órgão competente para adogdo das medidas cabiveis, quando do descumprimento 

de obrigagdes pela Contratada; 

9.9 - Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamacdes relacionadas a 
execucdo do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes. meramente 

protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

9.9.1 - A Administragdo tera o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada; 

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro feitos 

pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis; 

9.11 - A Administragdo não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados a execugdo do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

9.12 - Não praticar atos de ingeréncia na administragdo da CONTRATADA, tais como: 

9.12.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 

Somente aUs piepostos ou iesponsáveis poi Cla indicados, 

9.12.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

9.12.3 - Promover ou aceitar o desvio de fungdes dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a 

utilizagdo destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratagdo e em relação a 

função especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
9.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do proprio 

órgão ou entidade responsavel pela contratagdo. 

10 - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA 

10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.2 - Executar os servigos conforme especiiicagdes do Aviso de Dispensa de Liciiação e seus 

Anexos e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das 

clausulas contratuais; 
10.3 - Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, T1, da T.ei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles eolicitados; 

10.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os servigos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou 

incorregdes resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administragdo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execugdo contratual pelo contratante, que ficara autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.6 - Entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) 

certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que 

comprovem a reguiaridade peranie a Fazenda Esiadual ou Disiritai ¢ Municipai do domiciiio ou 

sede da contratada; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT; 

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes trabalhistas, previdenciarias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimpléncia não transfere 
a responsabilidade a0 contratante e não poderá anerar o ohietn do contrato: 
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10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hébil, qualquer ocorréncia anormal ou acidei 

que ¢ verifique 1o ioval da execução do vbjeto contratual, 
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas nara habilitação: 

10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo compieinentá-los, caso o previsto inicialinente em sua pioposia não seja satisfatóiio paia o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124,11, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 
10.16 - Alocar os empregados necessarios. com habilitação e conhecimento adequados. ao perfeito 

cumprimento das clausulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as recomendagdes 

de boa técnica e a legislagdo de regéncia; 

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para prote¢do de dados pessoais a que tenha acesso por 

forga da execução do futuro contrato; 

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observincia as normas da legislagdo pertinente, 

cumprindo as determinagdes dos Poderes Públicos; 

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para analise e aprovagdo, quaisquer 
mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou 
inst ento congén 

10.20 - Não permitir a utlllzaçao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da iei, o concorrente que, com doio ou cuipa: 

11.1.1 - Deixar de entregar a documentagdo exigida para o processoou ndo entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo(a) Administragdo durante o procedimento; 

11.1.2 - Salvo em decorréncia de fato superveniente, devidamente justificado, ndo mantiver a 

proposta em especial quando: 
a)Não e viar a proposta adeguada ao último lance ofertado ou após a negociaç: 

2 Propeo: <8 2pe 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificagdes do instrumento convocatorio; 
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11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado denito do prazo de validade de sua proposia, 
11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro 

de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração 

falsa durante o trâmite: 

11.1.5 - Fraudar o processo; 

11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 

11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo; 

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013; 

11.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades Civil é cruminai. 

11.2.1 - Advertência; 

11.2.2 - Multa; 
11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 

11.2.4 - Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punicdo ou até que seia promovida sua reabilitacdo perante a propria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

11.3 - Na aplicagdo das sangdes serdo considerados: 

11.3.1 - A natureza e a gravidade da infragdo cometida; 

11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 

3 - As circunstincias agravantes ou atenuantes; 

4 - Os danos que deia provierem para a Administração Pubiica; 

11.3.5 - A implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientagdes dos órgãos de controle. 

11.4 - A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 

recalhida no prazo maximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicagdo oficial. 

11,41 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1 1112 2 11,13 a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato. 
11.4.2 - Para as infragdes previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa sera de 

15% a 30% do valor do contrato. 
11.5 - As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou ndo, a penalidade de multa. 

11.6 - Na aplicagdo da sanção de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsével em decorréncia 

das infragdes administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedird o responséavel de licitar e contratar no ambito da 

Adminisiragdo Pubiica direia e indireia do ente federativo a quai pertencer o órgão ou entidade, peio 

prazo maximo de 3 (trés) anos. 

11.8 - Podera ser aplicada ao responsavel a sanção de declaragdo de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorréncia da pratica das infragdes dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5,11.1.6, 11.1.7 e 

11.1.8, bem como pelas infragdes administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11,12 e 11.1.3 que 

S A DDn —— 

Rua Pe. Luiz Antonio, 389, Centro - CNPJ 12.466.553/0001-13



vu.-.—u 

lg'anelra Presidên 
aneira.ce.leg.br 

justifiquem a imposição de pena}idade mais grave que a sançâo de impedimento de licitar 

contratai, cuja duração obseivará o prazo previsio o art. 156, $5º, da Lei nº 14.133/2021. 
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 11.1.6., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do 
procedimento. quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME nº 73., de 

2022. 

11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada as sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauragdo de processo de 

responsabilizagdo a ser conduzido por comissdo composta por 2 (dois) ou mais servidores publicos 

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliara fatos e circunstdncias conhecidos e 

intimara o licitante ou o adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11 - Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicagdo das sangdes de adverténcia, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual sera dirigido à 

autoridade que tiver profendo a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cmco) 

dias úteis, encaiminhaiá 6 recuiso coim sua inovtivação à autoridade supeiion, que deveia piofeiii sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimagdo, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias tteis, contado do seu recebimento. 

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideracdo terdo efeito suspensivo do ato ou da decisdo 

recorrida até que sobrevenha decisdo final da autoridade competente. 
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento ndo exclui, em hipótese alguma, a 

obrigagdo de reparação integral dos danos causados. 

12 - DOTAÇÃO ORCAMENTARIA 
12.1 - As despesas do fuwuro conirato correrdo por conia de recursos proprios, previsios na seguinie 

dotação orgamentaria: 

Orgio | Unid. Org. | 
ol o | 

13- DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

13.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, ndo havendo 
necessidade de requisitos complementares, pactuação de niveis de servigo ou andlise mais detida 

quanto a existéncia de solugdes alternativas, foi dispensada da instrução a elaboragiio de Estudos 

Técnicos Preliminares. 
13.2 - Lembramos ainda quea Cimara Municipal de Altaneira/CEregulamentou através da 
Resuviução §61/2623, que uaia sobic a claburação de Estudus Técuicos Prelimiínaios - ETT, para a 

aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP, em seu 

art. 19, inciso I, faculta a realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de 

licitagdo por baixo valor, conforme previsto no Art. 75, incisos I e II da Lei Federal nº 14.133/2021. 

I . n — Elemento de Despesa — 
1.0001.2.001.0000 -- ' 33904000 — " 

Resolução 001/2023 da Câmara Municipal de 
Aitaneira/CE,. 

Art. 19. Em âmbito municipal, a elaboração do 

Estudo Técnico Preliminar será: 
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1 - facultada nas hipóteses dos incisos 1, H, 

Vi do at. 75 é do $ 7º do ai. 30 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

13.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitação, 

da baixa complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente 
caso. 

14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 - Podera a Camara Municipal de Altaneira/CE revogar o presente Processo, no todo ou em 

parte, por conveniéncia administrativa e interesse publico, decorrente de fato superveniente, 

devidamente justificado. 

14.2 - A Camara Municipal de Altaneira/CE devera anular o presente Processo, no todo ou em 

parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocagao. 

14.3 - A anulação do Processo ndo gera direito a indenizagdo, ressalvada o disposto no parágrafo 

único do Art. 71 da Lei Federal n°. 14.133/21. 
14.4 - Após a fase de classificação das propostas, ndo cabe desisténcia da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito peia Administragao. 

14.5 - Em caso de manifestagdo de desisténcia do fornecedor, fica caracterizado descumprimento 

total da(s) obrigagdo(des) assumida(s), sujeitando-o as penalidades legalmente estabelecidas e a 

imediata perda da garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, 

conforme estabelecido no Art. 90, $ 5°, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
146 - Salie ação não prevista neste Instrumento ocorrer, todas 
as consequenclas de sua existéncia serão regldas pela Lei Federal n° 14.133/2021. 

15- DO FORO 

15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Altaneira/CE para dirimir os litigios que decorrerem da 

execução do futuro Contrato que ndo possam ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, $ 1°, 

da Lei nº i4.133/2i. 

Altaneira/CE, 02 de Abril de 2025. 

Valmir de Sousa Brasil 

Presidente e Ordenador de Despesas 

Câmara Municipal de Altaneira/CE 

] 
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Q) Al aneira 
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PROPOSTA DE PRECOS 

A Camara Municipal de Altaneira/CE. 

Pela presente declaramos inteira submissdo aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei 

Federal n°. 14.133/2021, bem como as cldusulas e condi¢des do Processo de Dispensa de Licitação 
nº 2025.04.02.01- CMA 

Declaramos que não ocorreu fato que nos impega de participar do mencionado Processo de 

Dispensa de Licitagdo. 

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com 

tributos, impostos, contribuições fiscais, paraiiscais ou taxas, inciusive, porventura, com servigos de 
terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham 
a onerar o objeto desta contratagdo. 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os servigos especificados no Anexo [, caso 
sejamos vencedores do presente Processo de Dispensa de Licitação, 

Objeto:Contratagdo de empresa para prestagdo dos servigos de assessoria especializada na area de 

controle interno junto à da Câmara Municipal de Altaneira/CE, conforme especificagdes 
apresentadas abaixo: 

Item Especificacio Unid. Quant. Valor Valor Total 
Unitario 

01 |serviços de assessoria especializada na área de Mês 12 
controle interno junto à da Câmara Municipal de 
Altaneira/CE 

Total 

O valor total da proposta é de R$ ...n É A ) 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA/PESSOA FÍSICA 
Empresa: 

e-mail 

INDICACAO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Representante Legal: .........ccccccvuvinunees 

CPE: 

DADOS BANCARIOS 
Banco: 

Conta para dep6sito 
Titular: ... 

Kua Fe. Luiz Anionio, 3 



ltanei ra 
ª www.altaneira.ce.leg.br 

Assinatura do Proponente 
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DECLARACOES 

DISPENSA DE LICITACAO N° 2025.04.02.01- CMA. 

A empresa/pessoa fisica 
. bor intermédio do seu r 

da Cartelra de identidade nº 

inscrita no CNPJ (MF.) sob o n° 
... portador(a) 

., DECLARA que: 

a) A proposta econdmica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes; 

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 

condigdo de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXII, do Art. 7° da 
D T 
Constituição I'ederal, 

c) Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da 

Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas; 

d) Atende aos requisitos de habilitagdo, e que responderd pela veracidade das informagdes 

prestadas, na forma da iei. 

Local e data 

(Assinatura e Carimbo CNPJ) 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

S — 

Rua Pe. Luiz Antonio, 389, Centro - CNPJ 12.466.553/0001-13



Fm Camara Municipal 
W Altaneira 
P =< www.altaneira.ce.leg.l 

ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

E E o o o on 

Rua Po Luiz Antonio, 280 Contro - CNPY 12 466 552/0001-12



anelra 
www.altaneira.ce.leg.br 

MINUTA DO CONTRATO 

Contrato que entre si fazem o Câmara Municipal de 
Altaneira/CE e a empresa ...n , para o 

fim que nele se declara. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTANEIRA/CE,pessoa juridica de direito público, inscrito no 

CNPJ/MF sob o n.” 12.466.553/0001-13, neste ato representada por seu Presidente e Ordenador de 

Despesas, o Sr. Valmir de Sousa Brasil, residente e domiciliado na Cidade de Altaneira/CE, apenas 

denominado de CONTRATANTE, e de outro lado , estabelecida na 

inscrita no CNPJ/MF sob o n. neste ato 
representada por 

F” inada de CONTRDATADA apcnas acnominada do CONTRATADA, m: et o) st (A & n firmar o presente Contrato, o 
de Dispensa de Licitação nº 2025.04.02.01- CMA, em conformidade com as disposições contidas na 

Lei Federal nº. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - Conforme as prescrições do artign 75, Tncisa 1T da Tei 14 133 de 1º de abril de 9091 e demais 

legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo Sr. Valmir de Sousa Brasil, 

Presidente e Ordenador de Despesas da Câmara Municipal de Altaneira/CE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a 

quadro abaixo: 
........................................ , na forma discriminada no 

Item Especificagdo Unid. Quant. | Valor Unitario Valor Total 

Total 

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratagdo, independentemente de transcrição: 

2.2.i - O Termo de Referéncia que embasou a contratação; 
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitagdo; 

2.2.3 - A Proposta da Contratada; 

2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGENCIA E PRORROGACAO 
3.1 - O prazo de vigéncia do contrato sera de 12(doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

CLAUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAL 

4.1 - O regime de execugdo contratual, os modelos de gestdo e de execugdo, assim como os prazos e 

condições de conciusdo, entrega, observagdo e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referéncia, vinculado a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATACAO 
5.1 - Não será admitida a subcontratagdo do objeto contratual. 

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos proprios, previstos na seguinte 
Dotagdo Orgamentaria: 
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| Unid.Org. | Projeto/Atividade I Elemento de Despesa | ] 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1 - Preço 

7.1.1 - O valor mensal para a contratação é de RS .... 

global de R$ 

7.1.2 - No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordlnanas diretas e indiretas decorrentes da 

execugdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragdo, frete, seguro e outros necessarios ao 

cumprimento integral do objeto da contratagéo. 

7.2 - Forma de Pagamento 

7.2.1 - O pagamenio serd realizado mensaimenie, airavés de ordem bancaria, para crédiio em banco, 

agéncia e conta corrente indicados pela contratada. 

7.2.2 - Seré considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria 

para pagamento. 

7.3 - Prazo de Pagamento 
731 - O pagamenta será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) d 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

7.4 - Condigdes de Pagamento 

7.4.1 - A emissdo da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratagdo, conforme disposto neste instrumento. 

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissdo; 

t) Us dados do coniraio e do ó1gão coniraianic, 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

€) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da desnesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrbnicos 

oficiais ou a documentagdo mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
7.4.5 - Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administragdo devera 

realizar consulta para: 

a) verificar a manutengéo das condigdes de habilitagdo exigidas na contratação; 

b) identificar possivel razio que impega a participagdo em licitagdo, no ambito do órgão ou 

entidade, proibi¢do de contratar com o Poder Publ:co, bem como ocorréncias |mpedmvas indiretas. 

7.4.6 - Constatando-se a situação de iricgularidade da coniratada, Será piov iada súa 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

...), totalizando o valor 

, contados do 

D s n 
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7.4.7 - Não havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratm 

devera comunicar avs Orgavs responsavels pela fiscalização da regularidade fiscal quaniv a 
inadimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessarias a rescisdo 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla 
defesa 

7.4.9 - Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisdo do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislagdo aplicavel. 

7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagdo vigente. 

7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, ndo sofrerd a retengdo tributdria quanto aos impostos e 

contribui¢des abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a 

apresentagdo de comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLAUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO 

EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

8.1 - Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustéveis no prazo de um ano contado da 

data do orgamento estimado. 
R2 - Anós o interregna de um ano, os precos 

pelo contratante, do IPCA (Indlce de Preços ao Consumldor Amplo), excluslvameme para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à 

contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legistação 
em vigor. 

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.8 - O reajuste sera realizado por apostilamento, conforme previsio do Art. 136, da Lei 
14.133/2021. 
R0 - Poderá ser reestahelecida a relação que as partes pactuara entre os encargos da 
contratada e a retribuigdo da Administragdo para a justa remuneração do fornecimento, desde que 

objetivando o reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro inicial do contrato, na hipótese 

de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, 

retardadores ou impeditivos da execugdo do ajustado, ou ainda, em caso de for¢a maior, caso 

fortuito ou fato do principe, configurando álea econdmica extraordindria e extracontratual, nos 

termos do Art. 124, Inciso I, alinea “d” da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato 

administrativo. 
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econdémico-financeiro devera ser formulado 

durante a vigéncia do contrato e antes de eventual prorrogagdo nos termos do art. 107 da Lei n° 

14.133/2021. 

S 
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CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigagoes assumidas peia Contratada, de acordo com o 

presente contrato; 

9.2 - Fornecer por escrito as informagdes necessarias para o desenvolvimento dos servigos objeto do 

presente contrato; 

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto 
nor ele en a por ele sul o, reparado ou cor o, no total ou em part 

expensas; 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execugdo do presente contrato e o cumprimento das obrigagdes pela 

Contratada; 

9.5 - Comunicar a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da 

execugdo do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execugdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei nº 

14.133/2021; 

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condigdes estabelecidos no Termo de Referéncia e no presente Contrato; 

9.7 - Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato; 

9.8 - Cientificar o Órgão competente para adogio das medidas cabiveis, quando do descumprimento 

de obrigagdes pela Contratada; 

9.9 - Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a 

execugdo do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatdrios ou de nenhum interesse para a boa execugdo do ajuste; 

" 0 r P 
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

9.12 - Não praticar atos de ingeréncia na administração da CONTRATADA, tais como: 

9.12.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados; 

12.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

- Promover ou aceiiar o desvio de funções dos irabaihadores da CONTRATADA, medianie a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

9.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.2 - Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus 

Anexos e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais; 

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 
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10.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, vs seiviços efeiuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos: 

10.6 - Entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) 

certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou 

sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT; 

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes trabalhistas, previdenciarias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislagdo especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere 

a responsabilidade ao contratante e ndo podera onerar o objeto do contrato; 

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo habil, qualquer ocorréncia anormal ou acidente 

que 5¢ verifique 110 1ocal da execução do objeto Coiitiatual; 

10.9 - Paralisar, por determina¢do da Contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de 
terceiros; 

10.10 - Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas. todas as condicdes exigidas para habilitacio: 

10.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execugdo do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

paragrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do 
contrato; 

10.14 - Arcar com o 6nus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
á-los, caso o previsto inici Ari devendo complem seja satisfatéri Ilmente em <eua proposta 

atendimento do objeto da contratagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124,11, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de seguranga da Contratante; 

10.16 - Alocar os empregados necessarios, com habilitagdo e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das clausulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as recomendagdes 

de boa técnica e a legislação de regéncia; 

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

forga da execugdo do futuro conirato; 

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente, 

cumprindo as determinagdes dos Poderes Publicos; 

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para analise e aprovagdo, quaisquer 

mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou 
instrumento mngânpyp; 
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10.20 - Não pemmlr a uuhzaçao de qua}quer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de apiendiz paia 0s maáivies de quaivize anvs, e pernnitir a utilização do trabalivo do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS 
11.1 - Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à i xecução parcial do contrato; 

b) Der causa a inexecug¢do parcial do contrato que cause grave dano à Administragdo ou ao 

funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo; 

¢) Der causa a inexecug@o total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execugdo do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes sangdes: 

11.2.1. Adveriéncia, quando o contratado der causa a inexecugdo parciai do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposi¢do de penalidade 
mais grave (art. 156, $ 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.2.2. Declas i 

nas alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposi¢do de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 

2021). 
11.2.4. Multa: 

o de inidoneidade para 1 ar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

11.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimpiida, até o iimite de 20 (vinte) dias; 

11.2.4.2.0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispde o inciso 

1 do art. 137 da Lei n°. 14.133, de 2021. 
11.2.4.3. Compensatéria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
ineve: 

11.3.A aplicagdo das sangdes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicagdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias uteis, contado da data de sua intimagdo (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga 

podera ser cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a multa poderd ser recothida 

adminisirativamenie no prazo maximo de 15 (quinze) dias úieis, a contar da data do recebimenio da 

comunicagdo enviada pela autoridade competente. 

11.5.A aplicagdo das sangdes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditério 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade nara licitar on contratar 

total do ohjeto. 

S D s D DDDn ——— 

Rua Pe. Luiz Antonio, 389, Centro - CNPJ 12.466.553/0001-13



ira Presidén 
aneira.ce.leg.! 

11.6. Na aplicagdo das sangdes serdo considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 202 
a) A uatureza é a gravidade da infiação cometida, 
b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes 
dos órgãos de controle 

11.7. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangdes 

aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e sdcios com poderes de 

administragdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligagdo 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, 

a ainpia defesa é a OLiigatoricdade de análise juiidica piévia {ait. 160, da Lei º 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverd, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicagdo 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133. de 2021). 

11.10. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passiveis de reabilita¢do na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administragdo contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizagdes, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pela contratante decorrentes deste mesmo contrato ou de 

oulros contratos adminisirativos que o contratado possua com o ente contratante, na forma da 
Instru¢do Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUCAO 

12.1 - Não haverd exigéncia de garantia contratual da execugdo. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINCAO CONTRATUAL 

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigagdes de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2 - Se as obrigagdes ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a 

conclusão do objeto. caso em que devera a Administracio providenciar a readequacdo do 
cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1 - Quando a ndo conclusdo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
contratada: 

a) Ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicéveis as respectivas san¢des administrativas; e 

b) Poderd a Administração optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotard as medidas 

admitidas em iei para a continuidade da execução contratuai. 

13.3 - Constituem motivos para extingdo do contrato, a qual devera ser formalmente motivada nos 

presentes autos, as situagdes previstas no Art. 137, da Lei n° 14.133/2021, assegurados o 

contraditério e a ampla defesa, com observéncia as previsdes contidas nos artigos 138 e 139 da 
referida Lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do comrato 
15.3 - As alie elebragdo de termo aditivo. 

15.4 - Registros que ndo caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebragdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

ser 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente ing 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção à Lei nº. 12.527, de 2011. 

nento no Portal Nacional de Contratações 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da 

Comarca de Altaneira/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, $1º, da Lei nº 14.133/21. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de 
acoido entie clas celebiado, as: 

surta seus jurídicos e legais efeitos. 

l o T R | ão O Mesimo, a picsciiça das iesicinuiiias avaiav, paia que 

Altaneira/CE, ...c 
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COMPROVANTES DE PUBLICACAQ 

AVISO 

Dispensa de Licitacion®2025.04.02.01- CMA 
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DISPENSA DE LICITAGAO N° 2025.04.02.01- CMA 

A Cémara Municipal de Altaneira/CE, em conformidade com artigo 75, inciso Il da Lei Federal n°. 14.133/2021 

e Resolução 001/2023, torna publico aos interessados que pretende realizar Contratação de assessoria 
especializada para a prestagdo dos servicos de assessoria especializada na area de controle interno junto à 
Câmara Municipal de Altaneira/CE, podendo eventuais interessados apresentarem Propostas de Pregos no 

prazo de 3 (trés) dias úteis, a contar desta publicacao, oportunidade em que a administracdo escolhera a 

mais vantajosa, nos termos do art. 75, $ 3° Lei Federal n°. 14.133/2021. As propostas de pregos poderao ser 
enviadas em dias úteis até o dia 07 de abril de 2025 as 2359 enviadas pelo e- 

mail:contato@altaneira.ce.leg.br, após esse prazo, o processo estara encerrado para o recebimento de 
novos orgamentos. O Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos estarão disponiveis no Site Oficial da 

Cémara Municipal de Altaneira em www.altaneira.ce.leg.br. Informagdes poderão ser obtidas no Setor de 
Licitações, no enderego Rua Padre Luis Anidnio, nº 389, Ceniro, Aitaneira/CE, no horério das 07:30hrs as 
13:30hrs de segunda a sexta feira. 

Altaneira/CE, 02 de abril de 2025- 

Marcelo Soares Mota 
Agenie de Coniratação 
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